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SAO JOSE DO BONFIM





ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM

GABINETE DA PREFEITO

Lei nº.  789/2026                                                      
CRIA
PRAÇAS DE
TAXI,
INSTITUI A ATIVIDADE DE TAXISTA E ESTABELECE NORMAS
PARA A EXPLORAÇÃO
DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL E/OU
COLETIVO
 DE PASSAGEIROS, POR TAXI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BONFIM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BONFIM, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ela sanciona a seguinte Lei.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Fica criada a Praça de Táxi I, situada na Rua Sebastiao Silvino da Silva, centro, neste Município, com capacidade para 10 (DEZ) veículos, e regulamentada a atividade de taxista no âmbito do Município de São José do Bonfim – PB.

Art. 2º A exploração do serviço público de transporte individual de passageiros por táxi no Município de São José do Bonfim observará as disposições desta Lei, da legislação federal e estadual aplicável e das normas de trânsito.

Art. 3º O serviço de táxi constitui serviço público de interesse local, de titularidade do Município, podendo sua execução ser delegada a particulares mediante permissão, observadas as exigências legais.

Art. 4º Para os fins desta Lei, considera-se:

I – Táxi: veículo automotor destinado ao transporte individual de passageiros, mediante remuneração;

II – Permissionário: pessoa física autorizada pelo Município a explorar o serviço de táxi;

III – Condutor: motorista devidamente habilitado e cadastrado para condução de veículo táxi;

IV – Praça ou ponto de táxi: local determinado pelo Município para estacionamento e atendimento dos usuários do serviço;

V – Alvará de Tráfego: documento expedido pelo Município que autoriza o veículo cadastrado a operar como táxi.

CAPÍTULO II
DOS VEÍCULOS
Art. 5º Os veículos destinados ao serviço de táxi deverão:

I – possuir, no mínimo, 04 (quatro) portas;

II – atender às condições e exigências estabelecidas pela legislação de trânsito;

III – encontrar-se em adequado estado de conservação, segurança, higiene e funcionamento;

IV – possuir registro e licenciamento regular;

V – ser submetidos à vistoria pelo órgão municipal competente, na forma desta Lei e de sua regulamentação.

Parágrafo único. Poderão ser utilizados veículos com capacidade de até 07 (sete) passageiros, desde que atendidas as exigências da legislação de trânsito.

Art. 6º O veículo somente poderá operar como táxi após seu cadastramento junto ao Município e a expedição do respectivo Alvará de Transporte.

Parágrafo único. O Alvará de Tráfego deverá ser renovado periodicamente, mediante vistoria e comprovação da regularidade do veículo e do permissionário.

CAPÍTULO III
DO PERMISSIONÁRIO E DO CONDUTOR
Art. 7º Poderá obter permissão para exploração do serviço de táxi a pessoa física que:

I – tenha idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

II – possua Carteira Nacional de Habilitação compatível com o veículo e com a atividade remunerada;

III – esteja regularmente inscrita como contribuinte e segurada perante o órgão previdenciário competente, quando exigido pela legislação;

IV – comprove residência no Município, quando exigido;

V – apresente os documentos necessários ao cadastramento e à expedição da permissão.

Art. 8º O permissionário deverá manter atualizados seus dados cadastrais e os documentos relativos ao veículo e à atividade.

Art. 9º O permissionário poderá exercer a atividade pessoalmente ou por meio de condutor devidamente habilitado e cadastrado perante o Município, observada a legislação vigente.

Art. 10. É vedada a exploração do serviço por pessoa não cadastrada ou sem a devida autorização municipal.

CAPÍTULO IV
DA PERMISSÃO E DO ALVARÁ
Art. 11. A exploração do serviço de táxi dependerá de permissão do Poder Público Municipal, formalizada mediante instrumento próprio.

§ 1º A permissão será concedida mediante procedimento administrativo, observadas as exigências desta Lei e da legislação aplicável.

§ 2º Cada permissionário poderá ser titular de apenas uma permissão.

Art. 12. A execução do serviço ficará condicionada à existência de veículo regularmente cadastrado e à prévia expedição do respectivo Alvará de Tráfego.

Art. 13. A permissão e o Alvará de transporte poderão ser suspensos ou cassados quando constatada infração às disposições desta Lei, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CAPÍTULO V
DA PRAÇA DE TÁXI
Art. 14. A Praça de Táxi I, localizada na Rua Sebastiao Silvino da Silva, centro, contará com 10 (dez) vagas destinadas aos veículos devidamente licenciados e autorizados pelo Município.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá, mediante ato próprio, regulamentar a organização, utilização e funcionamento da praça de táxi, observada a legislação vigente.

CAPÍTULO VI
DOS DEVERES E DA FISCALIZAÇÃO
Art. 15. São deveres do permissionário e do condutor:

I – manter o veículo em condições adequadas de segurança, higiene e conservação;

II – portar os documentos obrigatórios relativos ao veículo e à atividade;

III – tratar os passageiros com urbanidade e respeito;

IV – cumprir as normas de trânsito e as determinações dos órgãos municipais competentes;

V – prestar o serviço de forma adequada e segura;

VI – não permitir que pessoa não autorizada conduza o veículo durante a prestação do serviço;

VII – cumprir as demais obrigações estabelecidas nesta Lei e em sua regulamentação.

Art. 16. Compete ao órgão municipal competente realizar o cadastro, a fiscalização, a vistoria e o controle dos veículos, permissionários e condutores do serviço de táxi.

CAPÍTULO VII
DAS TARIFAS
Art. 17. As tarifas do serviço de táxi serão estabelecidas pelo Poder Executivo Municipal, mediante ato próprio, observada a legislação aplicável.

Parágrafo único. Na ausência de tarifa fixada pelo Município, a cobrança observará os critérios legalmente admitidos para o serviço.

CAPÍTULO VIII
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES
Art. 18. O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará o infrator, conforme a gravidade da infração, às seguintes penalidades:

I – advertência;

II – multa;

III – suspensão do Alvará de Tráfego ou da permissão;

IV – cassação da permissão.

Parágrafo único. A aplicação das penalidades observará o contraditório e a ampla defesa, na forma da legislação aplicável.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 19. Os veículos e permissionários que já possuam autorização municipal para exploração do serviço de táxi na data de entrada em vigor desta Lei deverão adequar-se às suas disposições, observado prazo estabelecido pelo Poder Executivo.

Art. 20. Ficam preservados os direitos regularmente constituídos dos permissionários que já exploram o serviço de táxi, observadas as disposições desta Lei e da legislação aplicável.

Art. 21. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ROSALBA GOMES DA NÓBREGA MOTA
Prefeita Constitucional
               Gabinete da Prefeita do Município de São José do Bonfim – PB, 23 de outubro de 2026.
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